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TERMo DE REFERÊNGIA

OBJETO
1.1. A presente licitaÉo tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE BRINDES INSTUCIONAIS
DESTINADoS R orsrnrautçÃo GRATUTTA eu nlusÃo AS. DATAS
COMEMORATIVAS NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUfuMA.

r.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania náo se
obriga a adquirir os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas
quantidades indicadas na Tabela, apenas, se houver necessidade da
aquisiçáo por parte das Secretaías.

DA MODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisiçáo do presente objeto possa ser realizada por

meio de licitaçáo na modalidade Pregáo Eletrônico, nos termos do
Decreto 10.02412019, no tipo menor preço por item, com formaçáo de Ata
de Registro de Preços (ARP);

z.z. Por tratar-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padróes
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente deÍinidos
pelo edital, por meio de especificaçoes reconhecidas e usuais do
mercado (Art. 3", ll, DecÍelo 10.02412019), a modalidade obrigatória é o
Pregáo na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justiÍica-se a adoção
do tipo menoÍ preço e, para trazer maior competitividade a forma de
disputa por item.

2.3. Justifica-se a utilizaçáo de Ata de Regiíro de Preços por tratar-se de
fomecimento frequente, a grande incerleza em relaçáo à demanda e as
peculiaridades do objeto, pois a forma de aquisiÉo dos bens e/ou
serviços, que terá previsáo de entregas parceladas segundo a nossa
necessidade, conforme as disponibilidâdes orçamentárias. Segundo
DecÍeto n" 7 .89212013:

Art. 3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser

adotado nas seguintes hipóteses:

()
| - quando, pelas características do bem ou serviço, houver

necessidade de contrataçóes frequentes;

ll - quando for mais conveniente a aquisiçáo de bens com

preüsáo de entregas parceladas ou contralaÉo de serviços

necessários à Administraçáo para o desempenho de suas

atribuiçóes;
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lV - quando pela natureza do objeto náo for possível definir

previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

3. JUSTIFTCANVA
JUSTIFICA.SE: PELA NECESSIOADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES

rNSTUCroNArs DESTTNADoS A DrsrRrBUrÇÃo GRATUTTA EM ALUSÃo Ás DATAS

COMEMORATIVAS EM NOSSO MUNICIPIO, considerada oportuna e imprescindível,

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela nêcessidade de

desenvolvimento de açôes continuadas para a promoçáo de atividades pertinentes,

visando à maximização dos Íecursos em relaçáo aos objetivos programados,

observadas as diretrizes e metas definidas nas Íerramentas de planejâmento

aprovadas. A presente contrataçáo de empresa especializada para aguisiÉo de

brindes, se faz necessária para comemoÉ@es alusivas às dáas comemoráivas, com

a distÍibuiÉo gratuita nos eventos promovidos pela municipalidade, sendo: dia das

máês, dia das crianças, aniversário da cidade, feiras, festas, festivais e aÉês turisticas

e culturais. A Secretaria de Assistência Social, todos os anos, por rneio do SeMço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos realizam comemoraçóes para o dia das

Máes, dia das Cíanças entre outros, para que os participantes pais se sintam acolhidos

e homenageados, sáo entregues lembranças para que lembrem desle dia como um dia

especial; A Secretaria Municipal de Administração contribui para fomentar a cultura

turismo local, üabilizando a participaçáo da sociedade onde até mesmo o turismo passa

a ser fator de orientaçáo e conhecimento sobre algum atrativo tuÍistico através da

experiência vivenciada. Com isso, a Secretaria necessita da aquisição para distribuir os

brindes durânte os eventos, feiras, festas, festivais e açóes turísticas e culturais que a

municipalidade realizar; Conforme entendimento trazido pela Advocacia Geral da

uniáo:"AQUlstÇÃo or BRTNDES PELAS FORÇAS ARMADAS. PARECER No

IO2I2OI3IDECORYCGU/AGU E DESPACHO NO

021/20í4IASN/CGO/DECOR/CGU/AGU21. A norma deve ser lida em todo o contexto

normativo e, dessa forma, as Forças Armadas estáo autorizadas a fazer as aquisiçóes

de brindes de natureza institucional, tal como disposto em seus normativos (Portaria

Normaliva no 3.771{MD -PoÍlana no 125, de 2012 do Comando do Exército), atendendo-

se aos princípios da impessoabilidade, moralidade e economicidade, desde que tais

aquisiçôes estejam vinculdas aos objetivos institucionais das Forças Armadas, sem

\

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

12.s11.ür3/m01-06



EÍADO DO MARANHÃO

PREFETTURA MUN]CIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

12.511.(xr3/m01-06

4. t As quantidades foram estimadas de acordo com a demanda da AdministraÉo

Pública.

4.2 Nesse processo, o registro do objeto indicados, atenderá o solicitado durante o

periodo de 12 meses e suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo

requisitadas, náo necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando

os recursos financeiros de forma sustentável.

5. COND|ÇÔES NECESSÁRIAS PARA O FORNECTMENTO DO OE'ETO
5.1. Os participantes da contrataÉo para o referido escopo apresentaráo os

seguintes documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificaçáo:
5.1 .í. Para Habilitaçáo JuÍidica

5.1 . 1 .1 . Cédula de identidade do empresário (no caso de
microempreendedor individual, ou empresário, ou
empresa individual de responsabilidade limitâda - EIRELI),
ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundaçáo ou sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro
Público de Empresas Mercantis, a calrgo da Junta
Comercial da respecliva sede; ou

5.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da CondiÉo de MicroempreendedoÍ lndividual
- CCMEI; ou

5.1 .1.4. No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constilutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas
eventuais alterações ou consolidado, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores; ou

5.1 . í .5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato
constitulivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo
dos seus administradores; ou

5.'1 .1.6. No caso de coopeÍativa: ata de fundaçáo e estáuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem mmo o registro de que trata o arl. 107 da Lei no
5.764, de í 971 ; ou

5.1.1.7 . DecÍeto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato
de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido
pelo órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.

5,1.2. Para Habilitação Jurídica
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haver, nesses c.lsos, violaÉo do DecÍêto Presidencial no 99.188, de 1990, que veda

aquelas despesas de natureza estritamente pessoal. (Leslei Lester dos Anjos

Magalháes. Advogado da Uniáo)'.Dessa forma, resta claro que é princípio da

Administraçáo o atendimento ao interesse público e com base nas fundamentaçóes e

justiÍicáivas supÍacitadas, os itens pleiteados neste Termo de Referência sáo de grande

importância para as Secretarias solicitantes. A aquisição dos atens, ajudaráo no

atendimento às demandas e no fortalecimento das relaçôes institucionais.

4. ESPECIFICAÇÂO DETALHADA DO MATERIAL:

VALOR TOTAI.

R§ 7.708,20

R$ 10. 155.90

R$ 4.096,20

R$ 8.844,60

RS 1.471,75

R$ 2.707.20

R$ 2.068,80

R$ 14.943,40

N

ITEM DrscRrMrNAçÃo QTD UNO
VALOR

uNrrÁRro

1

Betedeire. potêncie 350W ou acima. Cor sob

demanda. 4 velocidades ou acima. Com uma tigela

plástice com cepecidede pere 3.1 litros ou ecimâ.

Tensáo 220v

30 UND R3 256,94

2

Bêbêdouro elêtíco domêstico parâ gâlao dê 201.

Com botoes para agua natu[al e gelada. Tensão

220v. Bandejâ rsmovível: âiustável e fácil de

limpaÍ. Com PeÍíurador de galâo

UND R3 677,06

3 30 UND R§ í 36,54

4

Coniunto de Panelas de aluminio refoçades com

no minimo 5 peças. Tampâ dê vidÍo. Anti aderenle.

cor vermelha

30 CONJ Rt 294,82

Conjunto de taças de vidío coín 6 peças

capscidade para 250m1
25 CONJ RS 58,87

6

ASSADEIRA TRAVESSA, FORMA DE VIDRO

TEMPERADO RETANGULAR CAPACIOAOE

MININMA DE 2,91, COM ALçAS LAÍERA|S,

REFERÊNCIA( MARINEX).

40 UND Rt 67,68

7
Faqueiro inox minimo dê 24 peÇas embalâdo em

câixa originel
30 UND Rt 68,96

I
4 boces. Mesa dê inox. Tampo de vadro

Visor na portâ do Íomo. Capacidadê do Íomo SOI

ou acima.

Fogão

20 UNO Ri717,17

_- -l 2

Chapinha p/ cabelo. Reveslimento de ceÍemice.

Cor prela. Bivolt. Tamanho do câbo 1,5m ou

acima.
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10 UND

Valor máximo total: R$ í22.356,30 (cento e vinte e dois mil, trezentos e cinquenta e seis

Íeais e trinta centavos).

o

Fomo Elótrico câpacidade paÍa 451 ou âcima.

Potência de 1500W ou acima. PoÍta em vidro

têmporado. Com 2 rêsislôncias: suparior ê inforior.

GÍelha deslizante em inox com regulagem de

eltura. Tensâo 220v

Rt 521,79 R$ 5.247.90

R$ 6.982.20

RS 7.834,05

RS 9.900,00

R$ 4.801.20

R§ 2.836,80

R$ 3.947,70

R$ 2.920.00

R$ 4.155.60

R$ 4.360.00

R$ 4.657,00

R$ 5.'159,20

R$ 7.558,60

R9 í22.356,30

10

fomo MicÍo-ondas. Capacidade de 301. CoÍ

branco. Conlrole digital. Pralo giratorio. Tensao

22OY.

10 UND Rt 698,22

Fritadeira Elétrice. Frita sem ólêo. Cepedicdede

minime de 41. Com regulador dê lemperelure e

timer. Tensão 22Ov

15 UND Rl 522,27

UND RS 330,0012 Espremedor de frulas 30

13
Jogo de xíceras e pires de chá 6 peças

Câpacidede para 200m1
40 JOGO Rt 120,03

14
Kit Colcha para came de cesal duple face. 500/o

algodao, 50% poliester.
20 KIT Rl í41,8,1

15

Kit Toalha de banho 100% algodão. Com 5

unidedes. Medidas minimas 1.30cm x 68cm ou

acima.

30 KIT R3 í31,59

í6

LiquidiÍicador Uso: Doméstico, Capacidedê: 2 L,

CaracleÍííicas Adicionais: 3 Velocidades, Com

Filtro E Bâtedor, Potêncie: 350 W, Voltâgem: 110 /

220

20 UND Rt í48,00

't7 Panele de prêssáo de aluminio câpacidade 7l 30 UNO Rl 'í 38,52

18
Penêlâ elétrice para aroz. Polência de 1500W,

Capecidadê MINIMA OE 5L. Tensáo 220v.
20 UND R3 2í8,00

19
Sanduicheira. Material plâstico e inox. Grelhas

onduladãs e anti aderênte 850W. Tensâo 220v
UND RS r86,28

20

Secâdor de cabelo potência 2000t ou ecime.

Minimo de 4 combinaÉes de tempêratura de

velocidade. Cor pretâ. Tênsão 220v

20 UND Rt 257,96

21
Venlilador dê c,oluna. Cor preto. 30cm dê diam9tro.

Com 6 pás. 3 velocidâdês ou acima.
20 UND Rt 377,93

TOTAL

N,

11
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5.1.2.1.

5.',t.2.2

5.1.2.3

5.1.2.4.

5.'1.2.5

5.1.2.6

Prova de lnscriçáo no Cadastro Naclonal de Pessoas
Juídlcas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o c€tso;
Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão
Negaüva ou CeÉidão Positiva com eEito de Negaüva,
dê Débitos e da Dívida Ativa da União, conforme
Portaria PGFN/RFB no 1751, de 02 de outubro de 2014,
emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou
domicílio do licitante;
Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão

egaüva de Débitos ou CeÉidâo Posiüva com êfeitos
de l{egaüva, expedida pelo Estado do domicílio ou sede
da empresa licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual e Ceúidão Negativa ou
CeÉidão Posiüva com eíeitos dê Ítlegativa, quanto à
Divida Aüva do Estado, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou
domicílio do licitante;
Para com a Fazênda Municipal, por meio de Certidão
Negativa dê Débitos ou CeÉidão Posiüva com eleitos
de egatiya, relativa à atividade econômica, expedida
pelo Município do domicílio ou sede do licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda
Municipal e Certidáo Negativa ou Cêrtidão Posiüva com
eíeitos de Negaüva, quanto à Divida Aüva do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede
do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante;
Certiftcado de Regularidadê de Situaçáo do FGTS -
CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço;
PaÍa com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo
Tribunal Superior do Trabalho.

5.í.3. ParaQualiftcaçãoEconômico-Financeira:
5.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata,

expedida por CaÍtório de DistribuiÉo da Sede da licitante,
expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que anteceder a
abertura da licitaçáo; e

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na Íorma da
lei, assinado por contador registrado na junta comercial,
que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa,
pÍoibida a sua substituiçáo por balancetes ou balanço
provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais

\
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quendo encerrado há mais de 3 (três) meses da data da
apresentaÉo da pÍoposta;

5.í.3.3. Declaração de ContÍatos Firmados: ComprovaÉo, por
meio de declaração, da relaÉo de compromissos
assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valortotal dos
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com
a iniciativa privada, vigentes na data da sessáo pública de
abeÍtura deste Pregáo, náo é superior ao Patrimônio
Líquido do lic.itante, podendo este ser atualizado na torma
já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art.
31, § 4'da Lei Federal 8.666/93;

5.'t .3.3. 1 . quando houver divergência percentual

superior a 100/o (dez por cento), para mais ou para

menos, entre a declaraçáo aqui tráada e a Íeceita

bruta discriminada na Demonstraçáo do Resultado

do Exercício (DRE), deveráo ser apresentadas,

concomitantemente, as devidas justiÍicâtivas.

5.1,4. Para Qualificação Técnica:
5.1 .5. Qualificação técnico operacional - Comprovaçáo de aptidáo

para desempenho de atividade, por intermédio de Atestado(s)
fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando caÍgo
e o nome legível do signatário (COM FIRMA RECONHECTDA EM
CARTÔRrc OU ilIEOIANTE A APRESENTAÇÃO DE
DOCUÍÚENTO OFICIAL PARA O RECOilHECIMENTO, NO caSO
de pessoa jurídica de direito privado), bem como, os
respectivos números de telefone(s) de contato, para uma
eventual consulta , comprovando que a licitante esleja
executando ou já tenha executado, satisfatoriamente, objelos
pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitaÉo, em
caracierísticas, prazos e quantidades licitados.

5.1.5.1. A Qualificação Técnica exigida neste Termo de
Referência, deverá estar deüdamente assinado(s) por
autoÍidade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu,
com a devida identiÍicaçáo.

Os documentos exigidos para habilitaçáo poderáo ser apÍesentados em
oíginal, por qualquer processo de ópia autenticada, publicaçáo em
órgáo da imprensa oÍicial ou ainda por meio de ópia simples, a ser
autenticada pela Central Permanente de Licitação, mediante conferência
com os originais. RêÍeridas ópias deverão ser apresêntadas de forma
perfeitamente legíveis;
A ausência de apresenta$o de guaisquer dos documentos exigidos,
implicará inabilitaÉo da proponente, sendo proibida a concessáo de
pr.vo para complementaÉo da documentaçáo exigida para a
habilitaÉo;
Os documentos de habiÍítaçáo deverão estar em nom€ da propongnte,
com o número do CNPJ ê ondeÍêço rêfercnte ao locâl da sede da

\
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empÍesa proponente. Náo se aceitará que alguns documentos se refiram
à matriz e outros à Íilial.

PRAZOS E COND|çÔES DE FORNECTÍúENTO:
A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento
em perfeita condiÉo de funcionamento, segurança, limpeza e
montagem/desmontagem dos itens deverá incluir operacionalizaÉo,
transporte, carga e descarga, mobilizaçáo de pessoal, hospedagem,
alimentação, equipamentos e ferramentas, máo de obra, no local indicâdo,
quando solicitado, devendo entregá-lo em condiÉês adequadas para a
utilizaçáo, sob pena de devoluçáo.
A montagem, instalaçáo, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à
lnfraestrutura, deverá(áo) ser acompanhadas por um funcionário designado
pela Administração, e os mesmos deveráo estar em condiÉes de uso, a
partir do horário designado.
A montagem dos equipamentos será reaíizada em local determinado pelo(a)
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania de Santa
Luzia do Paruá/MA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa Íealizada no mercado
local.
A execuÉo do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorizaçáo de
Fomecimento/Serviços" ou "Nota de Empenho'. a ser assinado pelo
Ordenador de Despesâs do Orgáo solicitante, conforme necessidade do
Orgáo Participante, contendo a informâÉo dos itens, quantidades, preços
unitários e totais.
A execuçáo do objeto licitado náo poderá ser superior a 15 (quinze) dias,
contados da emissâo da "OÍdem de Fornecimento/Serviço".
Caso a empresa contratada necessite de um período maior para rcalizaÉo
do fomêcimento, esta deverá solicitar juíificadamente e em tempo hábil à
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá a prorrogaçáo do prazo de
entrega.
A execuÉo do objeto ocorrerá mediante aulorizaÉo expressa do
Contratante, através de requisiçoes assinadas por seMdor responsável.
A execuÉo do objeto deve ser prestado no Município de Santa Luzia do
Paruá, nas quantidades indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de
Serviço/Fornecimento;
A execuçáo do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administraçáo, em
dias úteis, finais de semana, ou feriados, conforme a necessidade do
serviço.
A execuÉo do objeto será executada parceladamente, conforme
necessidade do Município, mediante emissão de Ordem de
fornecimento/serviço, náo existindo quantitativo mínimo a ser solicitado,
podendo inclusive ser unitário;
Após a conclusáo da execução do objeto a Conlratada deverá enc€rninhar
a Nota Fiscal conespondenle e, no recebimento dos mesmos, será
observada pela Administraçáo se a execuçáo do objeto está de acordo com
as especificaçôes solicitadas no processo dê contrataÉo.

\
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A exêcuÉo do objeto fora das especificâçoes indicadas implicará na recusa
por parte do Municipio, que os colocará à disposiçáo da Contratada para
su bstituiÉo/reparaÉo.
O objeto contratado será recebido e aceitos pelo ContÍatante, no local,
horários e quantitativos estabelecidos na Ordem de fomecimento ou
documento equivalente, da seguinte forma:
6.14.1. Provisoíamente, no ato da entrega, acompanhado da assinatura

de servidor responsável no canhoto dâ fatura/nota fiscal ou
documento equivalente; e

6.14.2. Definitivamente, Unidade/Setoí recebedor, no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
veriÍcada e conformidede do objeto com as especificaçóes
solicitadas, ou sanadas as êventuais pendências.

O objeto prês1ado e entregue ao Município ficam sujeitos a reparaÉo ou
substituiçâo, pela Contratada, desde que comprovada a existência de
defeito, cuja veriÍicaçáo só se tenha tomado possível no decorrer de sua
utilização.
A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no alo do
recebimento provisório e/ou definitivo, submetendo a etapa impugnada à
nova veíficação, Íicando suspenso o pagamento até a execuÉo das
correçôes necessárias, sem prejuízo da aplicaçáo das sançóes cabíveis.
Na impossibilidade de serem refeitos o objeto rejeitado, ou na hipótese de
eles náo serem executados, o valor respeclivo será descontado da
importância devida à Contratada, sem prejuízo das demais medidas
cabíveis.
E vedado o fornecimento de qualquer serviço em desacordo com as normas
expedidas pelos órgáos oÍiciais competentes ou, se normas especificadas
nâo existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra
entidade credenciada ofi cial.
Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se tamkÉm,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa
do Consumidor, instituído pela Lei no. 8.078/1990.

7 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
7.1. Fomecer os itens em conforme especiÍicaçóes deste Termo de

Referência e de sua proposta, com a alocaçáo dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, feÍramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parle, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto efetuado em que
se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuçáo ou
dos materiais empregados;

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto
a ser executedo, em conformidade com as noÍmas e determinações em
vigor;

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigaçoes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais pÍevistas na legislaçáo

s
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especíÍica, cuja inadimplência nâo transfere responsabilidade à
Contratante;
Atender às solicitaÉes da Contratante quanto aos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos c€rsos em que Íicar
constatâdo descumprimento das obrigaçóes relativas à execuçáo do
objêto, conforme descrito neste Termo de Referência;
lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas
internas da AdministraÉo;
lnslruir sêus emprêgados a respêito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a náo executar atividades náo abrangidas
pêlo contrato, devêndo â Contratada relataí à Contratante toda ê
qualquer ocorrência negte sentido, a fim de evitar desvio de fun$o;
Relatar à Contratanto todâ o quâlquer irregularidadê verificada no
deconer da execuçáo do objeto;
Solucionartodos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante
a execuçáo do objeto contratado;
Náo permitiÍ a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores de guatorze anos;
nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menoÍ de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a ügência do contrato, em compáibilidade com as
obÍigações assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicaçáo
exigidas na licitaçáo;
GuaÍdar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do
cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § ío do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993;
Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus
empregados, em razáo de imprudência, imperícia ou negligência, bem
como os danos causados a terceiros, no desempenho da execuçáo do
objeto contratado, e ainda arc:rr com a responsabilidade na ocorrência
de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros,
no desempenho das funçóes por ocasião da execuçáo do objeto do
Contrato; Caso não o faça dentro do prazo eslipulado, ao Conlratante
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da Nota
Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;
Observar e cumprir, na execuÉo do objeto, as leis, os Íegulamentos, as
convençóes, acordos e dissídios coletivos de trabalho das categoÍias, as
normas internas, as posturas, inclusive de segurança e medicina do
trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associâçáo
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n' 8.666/93, nas mesmas condiçóes
contratuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizerem necessários,
alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao
CONTRATANTE, quaisquer fatos eiou anormalidades que porventura
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possam prejudicâr o perfeito andamento ou o resultâdo final dos objetos
contratados;
Não transÍerir a ler@iros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem
a prévia e expressa anuência da Contratante;
Comunicar à Administraçáo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da êntrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;

7 .19

8. DASOBRIGAçÔESDACONTRATANTE
8.1. Prestar âs informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser

solicitadas pela CONTRATADA;
8.2. Exercer a fiscalizaçáo da entrega do objeto, por servidor ou comissáo,

especialmente designado pelas Secretarias Requisitante;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parle, os objetos que a contratada entregar fora

das espêcificaçÕes do edital;
8.4. Comunicar à contratada após apresentaçâo da Nota Fiscal, o aceile do

servidor responsável pelo recebimento do objeto;
8.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocoíência de eventuais

imperfeiçôes no curso do fornecimenlo do objeto, fixando prazo para a
sua correçáo;

8.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
8.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa

proceder à entrega do objeto dentro do estabelecido neste Termo de
Referência;

8.8. Efetuar as retençôes tributárias deüdas sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura fomecida pela contratada, no que couber

8.9. Notificâr a Contratada por escrito da ocorrência dê eventuais
imperfeiçôes no curso da execuÉo do objeto, Íixando prazo paÍa e sua
correção;

8.10. Aplicar à licitante vencedora as sançÕes administrativas previstas na
legislaçáo vigente;

8.11. Fomecer todos os elementos básicos e dados oomplementâres do(s)
fornecimento(s) dos objetos ora licitados;

8.L2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de
Referência:

8.13. Fiscalizar a execuÉo do contrato, aplicando as san@es cabiveis,
quando for o caso;

8.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a êxêcuÉo dos objetos
contratados, determinando o que for necesúrio à regularizaçáo das
faltas ou irregularidades observadas;

8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabêlecido no
Contrato.

DA F|§CALIZAÇÃO DO COilTRATO:
9.1. A execuÉo do Contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Íiscal de

Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as oconências
relacionadas com a execuçâo do contrato, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

I
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í0. DOPAGAMENTO:
10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes

documentos relacionados:
10.1 .1 . Carta Solicitando o Pagamênto;
10.1 .2. Ordem de Fornecimento;
10.1 .3. Nota Fiscal/Fatura;
10.1.4. Cópia do Empenho ou N' do empenho;
10.1.5. Prova de regularidade (certidáo negativa ou Certidáo Positiva

com eÍeito de Negativa) de débitos e da dívida ativa Federal,
Estadual e Municipal;

10.1 .6. Certificado de Regularidade de Situaçao do FGTS - CRF, emitido
pelâ Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
e

'10.1.7. Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo
Tribunal Superior do Trabalho.

10.2. Para a realizaçáo do pagamento será observado o fiel cumprimênto do
fomecimento nas condiçÕes acordadas, comparando.se os dados
contidos na Nota Fiscal/Fatura com os registrados nas Ordens de
Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva
regularizaçáo, seráo aceitas, atestadas e encâminhadas para liquidaçâo.

10.3. O pagamento seÉ feito ao Íornêcedor contratado por meio de ordem
bancáÍia, até o 30o (trigésimo) dia útil após âpresentaÉo de Nota Fiscal,
devidamenle etestade pêlo setor compêtente deste Administraçáo
Municipal.

10.4. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de
Pagamento de lmpostos e Contribui@es (SIMPLES), deverá apresentar
cópia autenticada do "Termo de Opçáo pelo Simples", juntamente com a
nota fiscal ou fatura. Náo sendo optante, será efetuada a retençáo
tributária devida.

1í. DO CRONOGRAÍI'A OE DESEMBOLSO
11.1. O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as

demandas emanadas pelas Secretarias, conÍorme quantitativo solicitado,
nos termos da alínea "b', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.

Santa Luzia do Paruá - MA, 11 de abril de 2023

Ân árcia dos Reis

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania
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